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Missão 
Elevar a credibilidade do Estado por meio da participação social, do controle 
interno governamental e do combate à corrupção em defesa da sociedade. 
 

Avaliação 
O trabalho de avaliação, como parte da atividade de auditoria interna, consiste 
na obtenção e na análise de evidências com o objetivo de fornecer opiniões ou 
conclusões independentes sobre um objeto de auditoria. Objetiva também 
avaliar a eficácia dos processos de governança, de gerenciamento de riscos e de 
controles internos relativos ao objeto e à Unidade Auditada, e contribuir para o 
seu aprimoramento.   



 

QUAL FOI O 
TRABALHO 
REALIZADO 
PELA CGU? 
Avaliação das estruturas e dos 
processos de Governança e 
Gestão de Contratações da 
Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB), vigentes e em 
efetivo funcionamento nos 
anos de 2022 e 2023. 

 POR QUE A CGU REALIZOU ESSE 
TRABALHO? 

A atividade de contratações é estratégica na 
implementação de políticas públicas e envolve 
volume elevado de recursos. Além disso, é um 
processo de alta criticidade, estando sujeito a 
muitos riscos de erros e fraudes.  

Dessa forma, a presente avaliação visa a verificar o 
nível de maturidade da UFPB nos seus processos de 
governança e gestão de contratações, bem como 
identificar possíveis melhorias com vistas ao 
aumento da eficiência e de economia de recursos. 

 

QUAIS AS CONCLUSÕES ALCANÇADAS 
PELA CGU? QUAIS AS 
RECOMENDAÇÕES QUE DEVERÃO SER 
ADOTADAS? 

Verificou-se que a UFPB dispõe de estrutura e de 
processos de governança e gestão de contratações 
em um nível de maturidade considerado básico. 
Identificou-se oportunidades de aperfeiçoamento 
no que se refere ao estabelecimento de metas 
relacionadas à área de aquisições, bem como a 
necessidade de atualização do Plano de Logística 
Sustentável (PLS) como diretriz para a elaboração 
do Plano de Contratações Anual (PCA). Evidenciou-
se a inexistência de política de compras 
compartilhadas, gerando a ocorrência de mais de 
uma licitação para aquisição de um mesmo item.  

Quanto à gestão de riscos, a UFPB ainda não 
implementou um efetivo tratamento dos riscos 
aplicado ao macroprocesso de contratações, 
tornando-a suscetível a imprevistos e oscilações e 
reduzindo as chances de alcance dos objetivos 
elencados no art. 11 da Lei nº 14.133/21. 

Assim, recomendou-se ações estruturantes 
preventivas para dar mais eficiência aos 
instrumentos de governança das contratações e 
com vistas a aperfeiçoar as etapas de 
planejamento da contratação, seleção do 
fornecedor e gestão contratual. 



 

LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS 

 
CGU Controladoria-Geral da União 

DFD Documento de Formalização de Demanda 

ETP Estudos Técnicos Preliminares 

ME Ministério da Economia 

MRC Matriz de Riscos e Controles 

PCA Plano de Contratações Anual 

PLS Plano Diretor de Logística Sustentável 

SEGES Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia 

TCU Tribunal de Contas da União 

TSPCA Taxa de Servidores que atuam nos procedimentos de 

compras/contratações/licitações com capacitação atualizada 

UASG Unidade Administrativa de Serviços Gerais 

UFPB Universidade Federal da Paraíba 
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INTRODUÇÃO 

Trata-se de avaliação realizada nas estruturas e nos processos de Governança e Gestão de 
Contratações da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), existentes e em efetivo 
funcionamento nos exercícios de 2022 e 2023. 

Para o TCU, governança das contratações pode ser definido como o conjunto de mecanismos 
de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a 
atuação da gestão das aquisições, com objetivo de que as aquisições agreguem valor ao 
negócio da organização, com riscos aceitáveis (Acórdão TCU n.º 2622/2015-P). Por sua vez, a 
Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021 dispõe sobre a governança das 
contratações públicas no âmbito da Administração Pública Federal. 

O objetivo deste trabalho foi avaliar se as estruturas e os processos de governança e gestão de 
contratações da UFPB estão aderentes à legislação que regulamenta o tema, com o propósito 
de contribuir para o aperfeiçoamento das etapas de planejamento da contratação, seleção do 
fornecedor e gestão contratual (macroprocesso de aquisições), para que assegurem a boa e 
eficaz gestão dos recursos públicos em benefício da sociedade. 

A UFPB possui atualmente quatro Unidades Administrativas de Serviços Gerais (UASG). Nos 
anos de 2022 e 2023 a UFPB realizou 605 processos de compras, dentre pregões, dispensas e 
inexigibilidades de licitação, estando a maioria deles concentrada na UASG 153065, com 533 
compras, o equivalente a 88,10% do total. 

Em termos de valor total homologado, para o período em exame, a UFPB atingiu o montante 
de R$ 108.197.353,60. Desse montante, R$ 69.559.821,84 (64,3%) foram licitados pela UASG 
153065 e R$ 34.521.268,09 (31,9%) pela UASG 153066, cuja soma representa 92,2% do total 
homologado. 

Nesse contexto, foram analisados os instrumentos de governança definidos na Portaria Seges 
nº 8.678/2021 e selecionados, por amostragem não probabilística, 30 processos de 
contratação realizados nos exercícios de 2022 e 2023, para avaliação dos processos de 
trabalho definidos para o planejamento da contratação, seleção do fornecedor e gestão 
contratual. Os 30 processos estão subdivididos entre as UASGs da seguinte forma: 153065 
(24); 153066 (2); 153073 (2); 153074 (2). 

A amostra de processos analisados (seis pregões, uma dispensa e 23 inexigibilidades) totalizou 
R$ 1.740.635,92, correspondendo a 1,61% do montante licitado em 2022 e 2023. 

Durante a fase de planejamento, foi realizada análise preliminar do objeto para identificar as 
áreas mais expostas a riscos, momento em que houve a leitura de documentos técnicos sobre 
governança e gestão de contratações, conhecimento das normas, legislações e padrões 
vigentes e aplicáveis ao objeto de auditoria e identificação de aspectos orçamentários e 
financeiros no contexto da UFPB.  
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Após essa análise inicial, foram identificados os instrumentos de governança e gestão de 
contratações e avaliados os riscos relacionados, com vistas a estabelecer um método para 
priorização daqueles considerados mais significativos para o alcance dos objetivos do 
trabalho. O produto dessa etapa foi a construção da Matriz de Riscos e Controles - MRC. 

Baseado nos objetivos do trabalho e a partir da avaliação dos riscos inerentes, foram 
formuladas as seguintes questões de auditoria presentes na Matriz de Planejamento: 

Questão 1: A UFPB elaborou objetivos, indicadores e metas para a gestão de contratações, de 
modo a estabelecer correlação entre a função de contratações e as necessidades gerais da 
organização? 

Questão 2: A UFPB elaborou plano de contratações anual, com vistas a racionalizar as 
contratações e garantir alinhamento ao planejamento estratégico? 

Questão 3: A UFPB elaborou políticas gerais de contratação (compras conjuntas e estoques), 
com objetivo de fornecer diretrizes para a função aquisições? 

Questão 4:  A UFPB elaborou plano diretor de logística sustentável, com o propósito de 
estabelecer práticas de sustentabilidade e racionalização de gastos e processos? 

Questão 5: A UFPB promoveu gestão por competências da área de contratações? 

Questão 6: A UFPB implementou estruturas e processos de gestão de riscos em contratações? 

Questão 7: A UFPB estabeleceu diretrizes para a gestão de contratos? 

Questão 8: A UFPB definiu estrutura da área de contratações públicas? 

Questão 9: A UFPB definiu e sistematizou um processo de trabalho de planejamento da 
contratação? 

Questão 10: A UFPB definiu e sistematizou um processo de trabalho de seleção do 
fornecedor? 

Questão 11: A UFPB definiu e sistematizou um processo de trabalho de gestão contratual? 

Questão 12: A publicidade da contratação foi realizada conforme estabelecido na legislação e 
jurisprudência dos tribunais? 

 

Alinhadas às mencionadas questões de auditoria, foram enviados questionários para cada 
uma das quatro UASGs, para que elas próprias se avaliassem em aspectos relacionados à 
governança e gestão contratual.  
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Posteriormente, a equipe de auditoria analisou as respostas e as evidências anexadas aos 
questionários de autoavaliação, aplicando os testes de auditoria mais apropriados aos riscos 
priorizados. Estes incluíam testes de controle e substantivos, técnicas de exame de 
documentos de contratações, entrevistas com servidores da área de compras e solicitações 
de documentos para esclarecimento. 

Nenhuma limitação foi apresentada pela UFPB à realização dos trabalhos de avaliação.  

Os resultados da aplicação dos testes de auditoria encontram-se consolidados na Figura 1 e 
explicitados nos tópicos a seguir. 
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Figura 1 – Consolidação da avaliação da governança e gestão de aquisições. 

 

Fonte: elaboração própria. A coluna “Interpretação” (maturidade) baseia-se em Acórdão TCU n.º 568/2014 – P. 
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RESULTADOS DOS EXAMES  
1. A atividade de aquisições na UFPB deve ser orientada por 
objetivos, indicadores e metas consistentes e abrangentes. 

A Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021, trata da governança das contratações 
públicas na esfera da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

O art. 20, inciso I, desse normativo determina que a alta administração deve implementar e 
manter mecanismos e instrumentos de governança das contratações, utilizando formas de 
acompanhamento de resultados com indicadores e metas para a gestão dos processos de 
contratação. 

Na UFPB, esses mecanismos são expressos no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 
2019/2023. Entretanto, observa-se o estabelecimento de um número limitado de metas 
relacionadas às áreas de aquisições, algumas das quais são genéricas, resultando em uma 
contribuição insuficiente para o aprimoramento da gestão. 

 

2. O estabelecimento de objetivos, indicadores e metas com o efetivo 
acompanhamento do desempenho da gestão das aquisições irá 
contribuir para o alcance dos objetivos estratégicos da organização. 

Verificou-se que a alta administração não estabeleceu metas de desempenho para a gestão 
de aquisições em quantidades e qualidades compatíveis com a importância dessa área, 
desrespeitando o inciso I, art. 20 da Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021. 

Além disso, constata-se que as poucas metas estabelecidas não são suficientemente 
monitoradas quanto ao atingimento dos índices fixados.  

As metas dos indicadores “PI.GAd.01.I4.Taxa de processos de aquisições e contratações 
alinhados ao PDI e PAC” e  “PI.GAd.01.I5. Taxa de servidores que atuam nos procedimentos 
de compras/contratações/licitações com capacitação atualizada – TSPCA” não estão sendo 
atingidas. 

Para o primeiro indicador, fixou-se a meta de 100% dos processos de aquisições alinhados 
com o PDI e com o Plano de Contratações Anual (PCA).  

Entretanto, em uma das UASGs da UFPB, 37,5% dos Documentos de Formalização de 
Demandas (DFDs) foram inseridos extemporaneamente no PCA de 2022.   

No segundo indicador, uma das UASGs capacitou, em 2022, apenas 9,09% da sua força de 
trabalho atuante nos procedimentos de aquisições, em detrimento de uma meta de 50%. 
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O não atingimento das metas relacionadas aos processos de compras fragiliza a gestão de 
aquisições da unidade, sendo fundamental que ocorra o acompanhamento do desempenho 
da gestão das aquisições para que se alcance os objetivos estratégicos da organização.  

 

3. A elaboração e efetiva institucionalização de um plano de 
contratações anual é fundamental para racionalizar as contratações 
e garantir o seu alinhamento ao planejamento estratégico e ao PLS. 

De acordo com o parágrafo único do art. 10 da Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021, o Plano de 
Contratações Anual (PCA) deverá ser elaborado a partir das diretrizes do Plano Diretor de 
Logística Sustentável (PLS). 

Ressalta-se, porém, que o último PLS elaborado pela UFPB foi em 2013. Com tantos anos 
defasados, sendo, inclusive, anterior à pandemia do Coronavírus (evento este que obrigou os 
órgãos a rever suas contratações), não é factível que o PLS esteja fornecendo diretrizes 
efetivas para nortear o PCA. 

A UFPB contraria também o citado parágrafo único em virtude ao não registrar o alinhamento 
do PCA ao planejamento estratégico. Em 29 processos de aquisição analisados, constatou-se 
que 79% (setenta e novo por cento) não demonstravam a conexão da compra com o PDI 
vigente. O PDI, conforme relatado, é a formalização do planejamento estratégico da unidade. 

Diante dessas ocorrências, verificou-se que o PCA apresenta-se como peça formal, sem 
contribuir para o aprimoramento do planejamento das contratações, o que é corroborado 
pela falta de integração entre os Planos de Contratações das quatro UASGs da UFPB, conforme 
relatado nos achados 4 e 11 a 13 deste relatório. 

 

4. A definição de diretrizes para a atividade de aquisição na UFPB e 
de uma política de compras compartilhada otimizará a utilização dos 
seus recursos. 

Visando fortalecer a otimização dos recursos nas contratações, normativos da área 
prescrevem que os órgãos elaborem políticas gerais de contratação, a exemplo do art. 12 da 
Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021, que versa sobre política de compras compartilhadas.  

Constata-se na UFPB a inexistência dessas políticas de aquisição. Em cotejamento realizado, 
observou-se o mesmo item licitado sendo adquirido por diferentes UASGs, em certames 
distintos, quando o mais eficiente seria uma única Unidade de Administração realizar a 
contratação, otimizando e racionalizando os esforços envolvidos. 
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Outra situação que aponta para a inexistência de política de contratações é o fato de as UASGs 
da UFPB divulgarem suas intenções de registro de preços para as demais Unidades do próprio 
órgão apenas na fase externa.  

Ou seja, as UASGs da UFPB comunicam-se entre si apenas na fase externa da Intenção de 
Registro de Preços – IRP, inexistindo interação e compartilhamento de informações na fase 
inicial do planejamento da licitação. 

Dessa forma, caso a UASG aderente necessite adquirir um item com a mesma descrição do 
item oferecido na IRP, porém com descrição complementar diferente, não poderá aderir à 
IRP. 

 

5. O redimensionamento do quantitativo de UASGs facilitará a 
supervisão da alta administração, além de potencializar a eficiência 
e padronização da gestão de aquisições da UFPB. 

O Governo Federal, com o objetivo de estabelecer diretrizes para o redimensionamento do 
quantitativo de UASGs, visando a centralização de contratações, publicou a Portaria nº 13.623, 
de 10 de dezembro de 2019, da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do antigo Ministério da Economia.  

Na UFPB, foi instituída Comissão de redimensionamento das UASG, por meio da Portaria nº 
034/GR/REITORIA/UFPB, de 5 de janeiro de 2021, que elaborou e aprovou o Plano de 
Centralização de Compras Públicas (PCCP) e o encaminhou ao antigo Ministério da Economia 
em 26 de fevereiro de 2021. 

A deliberação da Comissão de redimensionamento foi no sentido de, ao final do processo, 
manter ativas três UASGs, com a fusão das UASG 153073 (CCA) e 153074 (CCHSA) para 
licitação exclusiva de itens específicos. No entanto, até a data presente, permanecem ativas 
quatro UASGs: 153065 (PRA); 153066 (SOF); 153073 (CCA); e 153074 (CCHSA). 

Com o objetivo de verificar a adequabilidade do quantitativo de UASGs atualmente ativas na 
UFPB, realizou-se a análise da relação entre a quantidade de licitações realizadas, do montante 
de recursos destinados e da força de trabalho envolvida. 

O resultado da análise mostrou que a execução da etapa final do redimensionamento do 
número de UASGs, com a fusão de duas delas em uma, mantendo-se ativas três, poderá trazer 
benefícios à gestão e melhoria da governança dos processos de aquisições da UFPB, ao facilitar 
a supervisão da alta administração e potencializar as rotinas, nos aspectos de eficiência e 
padronização.  

Nesse sentido, tal situação ainda persiste devido à não implementação da deliberação da 
própria Comissão de redimensionamento das UASG para manter ativas apensa três UASG, o 
que demonstra o não atendimento ao estabelecido na Portaria. 
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6. Um Plano de Logística Sustentável constantemente atualizado 
potencializará a utilização de requisitos de sustentabilidade nas 
contratações. 

Nos termos do art. 7º da Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021, os órgãos devem elaborar e 
implementar Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS). O parágrafo primeiro desse mesmo 
artigo estabelece que o PLS deverá orientar a elaboração do PCA, dos Estudos Técnicos 
Preliminares (ETP), entre outros. 

O último PLS elaborado pela UFPB abrangeu o período de 2013 a 2015, sendo, inclusive, 
anterior à pandemia de Coronavírus (2020), evento que provocou revisões nos objetos de 
contratação das instituições.  

Com um atraso significativo, observa-se que o PLS tornou-se uma peça formal. Essa conclusão 
é reforçada, em primeiro lugar, pelo fato de que um trecho do Plano estabelecia a necessidade 
de atualizações semestrais, o que não foi realizado. 

Além disso, em 30 dos processos de aquisição selecionados na amostra, nenhum deles faz 
menção ao Plano de Sustentabilidade. Isso indica que o PLS não fornece diretrizes para a 
composição do PCA. Consequentemente, conclui-se que o PLS desatualizado não é um 
instrumento hábil para orientar a elaboração do Plano de Contratações Anual, nem para 
nortear a Política de Aquisições da UFPB. 

 

7. A adoção de um modelo de gestão por competências na área de 
contratações tem potencial para diminuir os riscos de erros e 
irregularidades na gestão das aquisições e promover maior eficiência 
no processo. 

A condução dos processos de aquisição, respaldada por uma gestão adequada das 
competências do pessoal envolvido nas licitações, é fundamental para a eficácia da 
governança das contratações.  

Diversos dispositivos do ordenamento jurídico pátrio destacam a importância de um modelo 
de gestão por competências, a exemplo do § 2º do art. 3º do Decreto nº 9.991/2019. Cita-se, 
ainda, o art. 14 da Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021, assim como o art. 7º e o parágrafo único 
do art. 10, ambos da Lei 14.133/2021. 

Todavia, constata-se que a UFPB não desenvolveu um modelo de competências para as 
funções-chave relacionadas à governança e à gestão de contratações, incluindo os principais 
agentes do processo de contratações, de acordo com os processos de trabalho estabelecidos 
e a estrutura de cada UASG. 

Consequentemente, os servidores são alocados nas áreas de aquisições sem um criterioso 
alinhamento com os conhecimentos, habilidades e condutas necessários para desempenhar 
suas funções de maneira eficiente. 
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8. A implementação de estruturas e processos de gestão de riscos em 
contratações pode contribuir para o alcance dos objetivos da área de 
contratações. 

O parágrafo único do art. 11 da Lei 14.133/2021 estipula que a alta administração é incumbida 
da governança das contratações, sendo responsável por implementar processos e estruturas, 
incluindo gestão de riscos e controles internos. Essas medidas visam avaliar, direcionar e 
monitorar os processos licitatórios e os contratos correspondentes.  

A relevância desse tema é enfatizada no art. 169 da mesma lei, assim como o art. 16 da 
Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021, que estabelecem a necessidade de as contratações 
públicas estarem sujeitas a práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e controle 
preventivo e fornecem as diretrizes para a implantação.  

Na análise efetuada, constata-se que a UFPB ainda não implementou uma gestão de riscos 
aplicada ao macroprocesso de gestão das contratações, tornando a instituição suscetível a 
imprevistos e oscilações na área de aquisições. 

 

9. A definição de diretrizes para a gestão de contratos resultará em 
maior eficiência nas atividades de supervisão e gestão, contribuindo 
para a condução apropriada e regular dos recursos. 

Combinando o parágrafo único do art. 11 da Lei 14.133/2021 com o art. 17 da Portaria 
SEGES/ME nº 8.678/2021, verifica-se a importância e a exigência de a alta administração 
implementar diretrizes gerais para a gestão de contratos.  

Contudo, na análise empreendida constatou-se que a Unidade carece de uma estrutura 
sistematizada de gestão contratual. Não existem diretrizes para a nomeação de gestores e 
fiscais de contratos baseados em perfis de competência; não há normativo definindo a 
modelagem do processo sancionatório em contratações públicas, estabelecendo, em especial, 
critérios objetivos e isonômicos para a determinação da dosimetria das penas. 

Apenas uma das UASGs registra em uma base de dados o histórico de eventuais 
descumprimentos obrigacionais dos contratados, facilitando o resgate de lições aprendidas. 
Caso a diretriz emanasse da alta administração, boas práticas como essa não ficariam 
limitadas a iniciativas isoladas das unidades administrativas. 

Dessa forma, a UFPB incorre no risco de realizar seus contratos com falhas na execução e 
ineficiência na supervisão e acompanhamento na entrega dos objetos avençados, caso não 
provenha diretrizes e estrutura sistematizada da gestão de seus contratos. 

 



 

16 
 

10. A edição de normativos e fluxos com quantitativo ideal de 
servidores e definição de competências, atribuições e 
responsabilidades da área de compras irá contribuir para o alcance 
dos objetivos das contratações.  

Aprimorar a eficiência, efetividade e eficácia nas aquisições é uma premissa fundamental para 
uma governança sólida a ser buscada pela alta administração. Para alcançar esse objetivo, é 
essencial uma meticulosa estruturação na área de contratações. 

Nesse contexto, o art. 18 da Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021 delineia as diretrizes para uma 
boa organização no setor mencionado, incluindo i) realizar, de forma periódica, avaliações 
quantitativas e qualitativas do pessoal; ii) estabelecer, por meio de normativos internos, as 
competências, atribuições e responsabilidades dos dirigentes, bem como dos demais agentes 
envolvidos, entre outros. 

Ao realizar a presente análise, constatou-se que a UFPB precisa evoluir nesses aspectos. A 
Unidade carece de uma estruturação formal para a área de contratações, como evidenciado 
pela ausência de levantamentos que estabeleçam o número ideal de servidores, assim como 
normativos internos que definam as competências, atribuições e responsabilidades dos 
dirigentes e demais agentes que participam do processo de contratações. 

Observa-se nas UASGs uma setorização que abrange os procedimentos mais significativos da 
aquisição, visando evitar acúmulos de atribuições. No entanto, nota-se a ausência de um 
fluxo/processo devidamente formalizado para prevenir a segregação de funções. Em algumas 
UASGs, a aplicação do princípio da segregação de funções é mais desafiadora devido à baixa 
quantidade de servidores na área de contratações. 

Dessa forma, o órgão está sujeito ao risco de não dimensionar adequadamente a alocação da 
força de trabalho, resultando em possíveis desabastecimentos de insumos e serviços, 
fazendo-se necessária a edição de normativos para sanar essa lacuna de definições 
relacionadas aos quantitativos de servidores e suas competências. 

 

11. A elaboração de um processo de trabalho contribuirá para a 
sistematização das atividades de planejamento da contratação, 
favorecendo a execução de forma mais eficiente. 

Uma gestão eficiente de aquisições requer a implementação e utilização de processos e fluxos 
de trabalho, assegurando assim um roteiro predefinido e a utilização de modelos 
padronizados. A Lei 14.133/2021 destaca a importância desse tema em vários dispositivos, 
como os artigos 18, 25 (parágrafo primeiro) e 40 (inciso V) entre outros. 

No entanto, observa-se, na UFPB, uma falta de padronização durante a fase de planejamento 
das contratações. Não há uma diretriz da alta administração para que as suas UASGs adotem 
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um processo ou fluxo de trabalho específico durante essa fase. Isso resulta na ausência de 
uniformidade nos procedimentos, com algumas UASGs optando por adotar tais processos, 
enquanto outras não o fazem. 

Adicionalmente, ao utilizar modelos de artefatos para agilizar as licitações, como Diagramas 
de Fluxo de Dados (DFDs), Estudos Técnicos Preliminares (ETPs), entre outros, eles permitem 
a identificação de falhas na composição de algumas peças. Um exemplo disso, verificado pela 
equipe de auditoria, são os DFDs que não indicam a data em que o material deve estar 
disponível ou não alinham a contratação demandada com o planejamento estratégico da 
organização. 

Consequentemente, UASGs pertencentes ao mesmo órgão (UFPB) conduzem essa fase da 
contratação de maneira heterogênea, resultando em riscos de inadequação na formatação do 
processo licitatório e em demoras excessivas na condução dos certames. 

Assim, a elaboração de um processo de trabalho padronizado e estruturado contribuirá para 
a sistematização das atividades de planejamento da contratação, favorecendo uma execução 
mais eficiente da gestão das aquisições pelas Unidades. 

 

12. A elaboração de modelos padronizados no processo de trabalho 
irá contribuir para a sistematização das atividades de seleção do 
fornecedor, favorecendo a execução de forma mais eficiente. 

Assim como relatado no tópico relacionado ao planejamento das aquisições, uma gestão 
eficiente requer a implementação e utilização de processos e fluxos de trabalho durante a fase 
de seleção de fornecedores. A Lei 14.133/2021 enfatiza a importância desse tema em diversos 
dispositivos, incluindo os artigos 18, 25 (parágrafo primeiro) e 40 (inciso V), entre outros. 

No exame realizado, constatou-se a ausência de um processo de trabalho definido para a fase 
de seleção de fornecedores, o que resulta em um risco potencial de vulnerabilidade para essa 
etapa do processo licitatório. 

 

13. A criação de modelos padronizados no processo de trabalho 
contribuirá para a sistematização das atividades de gestão 
contratual, promovendo uma execução mais eficiente. 

Assim como discutido no tópico referente ao planejamento de aquisições (tópico 11) e de 
seleção do fornecedor (tópico 12), uma gestão eficiente demanda a implementação e 
utilização de processos e fluxos de trabalho na fase de gestão contratual. A Lei 14.133/2021 
ressalta a importância desse tema em vários dispositivos, incluindo os artigos 18, 25 
(parágrafo primeiro) e 40 (inciso V), entre outros. 



 

18 
 

Durante a presente avaliação, constatou-se que as UASGs não empregam um processo de 
trabalho específico para a gestão de contratos. Apesar de algumas delas contarem com 
diversos artefatos para otimizar a gestão contratual, a falta de um processo ou fluxo de 
trabalho dedicado a essa fase da contratação é evidente. 

Isso acarreta riscos, tais como fragilidade na supervisão dos contratos, a manutenção de 
fornecedores inaptos para atender às demandas do setor público e a ausência de um banco 
de registros de penalidades. 

 

14. A implementação de um processo de gerenciamento das 
publicações dos atos relacionados à contratação reduz as chances de 
ocorrerem falhas na transparência. 

A UFPB apresenta um nível satisfatório de publicidade em suas contratações, não sendo 
identificadas intenções deliberadas de desrespeitar o princípio da transparência. Durante o 
desenvolvimento dos trabalhos, algumas sugestões da auditoria foram prontamente adotadas 
pela unidade, visando facilitar o acesso dos usuários. 

No entanto, a ausência de um processo estruturado para controlar a inserção de dados em 
seu Portal propicia a ocorrência de falhas. Isso também resulta na falta de padronização entre 
suas UASGs, cada uma adotando métodos próprios de divulgação de dados, o que dificulta a 
extração de informações pelos usuários. 

Em diferentes UASGs, constatou-se a ausência de divulgação de contratos e inexigibilidades, 
links de acesso indisponíveis e a não divulgação da ordem cronológica de pagamentos aos 
fornecedores. Tais situações comprometem a transparência ativa da UFPB, conforme 
preconizado pelos artigos 3°, incisos I a V, 5°, 7°, inciso VI, 8°, §1°, inciso IV e §2° da Lei nº 
12.527/2011. 

A falta de padronização, aliada à ausência de dados, gera dificuldades e até mesmo a 
impossibilidade de acesso, por parte do cidadão, às informações referentes às contratações. 
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RECOMENDAÇÕES 
 

PRIORIDADE 1: 

 

1 - Implantar/efetivar uma instância que supervisione, oriente e emita diretrizes para todas as 
UASGs da UFPB. 

Achados n° 1, 4 e 7. 

 

2 – Instituir um diagnóstico de competências e definir um modelo de competências para as 

funções-chave na área de contratações, assegurando que a seleção dos ocupantes dessas 

funções-chave seja realizada de acordo com o modelo estabelecido. 

Achado n° 7. 

 

3 – Definir critérios e implementar ações educacionais para a transmissão de informações e 

conhecimentos durante a sucessão de gestores na área de contratações. 

Achado n° 7. 

 

4 – Implementar e efetivar uma gestão de riscos ao macroprocesso das áreas de aquisições, 

com descrição de cada uma das etapas, em especial a de tratamento de riscos, registrada no 

plano de tratamento dos riscos; elaborar e adequar, ainda, o Mapa de Riscos. 

Achado n° 8. 

 

5 – Implantar um processo de trabalho na seleção de fornecedores, incluindo o uso de 

modelos padronizados para as tarefas e a implementação de pontos de controle para reduzir 

riscos como conluio entre licitantes e habilitação de fornecedores com restrições cadastrais. 

Achado n° 12. 
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PRIORIDADE 2: 

 

6 – Definir objetivos, indicadores e metas para a gestão das aquisições, bem como estabelecer 

indicadores específicos que sejam capazes de contribuir para o alcance dos objetivos 

indicados no art. 11 da Lei 14.133. 

Achado n° 1. 

 

7 – Instituir mecanismos de monitoramento para o alcance dos objetivos, indicadores e metas 

relacionados à governança e gestão de aquisições. 

Achado n° 2. 

 

8.1 – Elaborar um calendário de compras, com a pertinente abrangência, formalização e 

aprovação inerentes ao PCA.   

 

8.2 – (Depende da 8.1) Utilizar mecanismos para verificar o cumprimento da agenda de 

contratações e as respectivas sanções em caso de descumprimento dos prazos estabelecidos. 

Achado n° 3. 

 

9 - Elaborar e implantar políticas para aquisições conjuntas, incluindo o compartilhamento de 

informações entre as UASGs durante as fases iniciais das Intenções de Registro de Preços 

(IRPs). As UASGs da Superintendência de Orçamento e Finanças – SOF, de Areia e de 

Bananeiras deverão licitar apenas itens específicos às suas peculiaridades e competências, 

enquanto as aquisições comuns serão realizadas pela UASG da Pró-reitoria de Administração 

– PRA. (Por exemplo, aquisições de ar-condicionado, compra de material de expediente, entre 

outros.) 

Achados nos 4 e 5. 

 

10.1) Elaborar estudos e normativos que orientem a redução da UFPB para 3 UASGs com a 

possível fusão das UASGs de Areia e Bananeiras, incluindo a elaboração de procedimentos de 

como serão operacionalizadas as compras e as contratações. 

 

10.2) (Depende da 10.1) Aplicar o resultado dos estudos obtidos na recomendação 10.1. 

Achado n° 5. 
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11 – Instituir um Plano de Logística Sustentável em conformidade com as diretrizes da Portaria 

SEGES/MGI nº 5.376/2023, de modo que este plano oriente e integre-se ao Planejamento 

Estratégico da instituição e ao Plano de Contratações Anual. 

Achado n° 6. 

 

12 – Estabelecer diretrizes para a gestão de contratos, incluindo a nomeação de gestores e 

fiscais de contratos. 

Achado n° 9. 

 

13.1 – Definir a estrutura da área de contratações, determinando o número ideal de servidores 

para o setor, assim como estabelecer competências, atribuições e responsabilidades 

conforme definido em norma, assegurando o princípio da segregação de funções. 

Achado n° 10. 

 

13.2 (Depende da 13.1) – Implementar procedimentos que assegurem a segregação de 

funções. 

Achado n° 10. 

 

Conforme apresentado nos textos das recomendações, sugere-se a priorização em dois 
blocos. Espera-se que, mantidas as condições avaliadas pelo presente relatório, após a 
implantação das recomendações de Prioridade 1, a Unidade obtenha incrementos na 
maturidade da Governança (passando de Inicial para Básico) e da Gestão (mantendo-se em 
Intermediário).  

Cumulativamente, ao serem implantadas as recomendações de Prioridade 2, a Unidade 
atingirá o nível de maturidade Intermediário nos três componentes (individuais – Governança 
e Gestão – e agregados). Essas simulações constam nas Figuras 2 e 3, apresentadas a seguir.  
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Figura 2 – Evolução da UFPB após implementação das recomendações de prioridade 1. 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Figura 3 – Evolução da UFPB após implementação das recomendações de prioridade 2. 

 

 

Fonte: elaboração própria.  
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CONCLUSÃO 
Para avaliar a área de aquisições, definiram-se doze questões de auditoria, sendo as oito 
primeiras dedicadas a aspectos da governança, e as quatro últimas voltadas para a gestão.  

Neste diapasão, os objetivos, os indicadores, as metas, as diretrizes, as políticas gerais, os 
processos, os fluxos de trabalho e os planos estruturadores atinentes às aquisições 
concretizadas pela Unidade Auditada foram analisados com vistas à otimização holística dos 
procedimentos de contratações públicas, com o fito de mitigar seus riscos e agregar valor 
estratégico à Unidade, parametrizando-lhe a metodologia operacional para, então, 
concretizar esses benefícios ínsitos à Auditoria. 

Depreendeu-se que a falta de uma estrutura funcional direcionada para uma gestão por 
competências capaz de moldar uma política unificada e padronizada de contratações, 
representa falha institucional primaz, diretamente ligada ao lapso atuacional da Alta 
Administração. 

Sem ela, desencadeou-se a impossibilidade de corporificar o macroplanejamento para 
sistematizar os processos de contratação, de seleção de fornecedor e de gestão contratual, 
implicando, por conseguinte, a carência de um Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS) 
efetivo e atual e, incidentalmente, a insuficiência qualitativa de um Plano de Contratações 
Anual (PCA) exequível, com objetivos, com metas e com indicadores consistentes, oportunos, 
válidos e factíveis. 

A seguir, apresenta-se cada uma das questões de auditoria, seguida de um resumo da 
respectiva análise.  

 

1 - A UFPB elaborou objetivos, indicadores e metas para a gestão de contratações, de modo a 
estabelecer correlação entre a função de contratações e as necessidades gerais da 
organização? 

Análise: Há deficiência de indicadores e de metas atinentes à governança e à gestão de 
aquisições, em função da falta de envolvimento da Alta Administração, do déficit de 
racionalização e de adequação dos indicadores e das metas existentes aos mecanismos e aos 
instrumentos operacionais já normatizados. Verificou-se carência de sistematização, de 
unificação e de parametrização do metaprocesso de contratação pública com fluxos e com 
procedimentos sindicáveis, mensuráveis, factíveis, válidos, relevantes e compreensíveis, 
impactando o alcance dos objetivos organizacionais estratégicos, conferindo-lhe, outrossim, 
regularidade, efetividade, segurança jurídica, transparência, legalidade, publicidade, 
celeridade e economicidade, sob uma gestão baseada em riscos. 
 

2 - A UFPB elaborou plano de contratações anual, com vistas a racionalizar as contratações e 
garantir alinhamento ao planejamento estratégico? 

Análise: O PCA da unidade não cumpre adequadamente sua função de alinhar-se ao 
planejamento estratégico e ao Plano Diretor de Logística Sustentável. 
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3 - A UFPB elaborou políticas gerais de contratação (compras conjuntas e estoques), com 
objetivo de fornecer diretrizes para a função aquisições? 

Análise: Verificou-se inexistência de política de compras unificada, com falha de comunicação 
e de compartilhamento de informações entre as UASGs, que, por seu turno, carecem de 
sistematização de um rito integrado e centralizado de planejamento da contratação e de 
materialização da aquisição para evitar dispêndio de esforços. 
 

4 - A UFPB elaborou plano diretor de logística sustentável, com o propósito de estabelecer 
práticas de sustentabilidade e racionalização de gastos e processos? 

Análise: O PLS editado em 2013, ainda vigente, é inábil a nortear a Política de Aquisições e a 
superveniente elaboração do Plano de Contratações Anual. 

 

5 - A UFPB promoveu gestão por competências da área de contratações? 

Análise: Não se vislumbrou atuação efetiva da Alta Administração na elaboração de uma 
metodologia de gestão por competências para desenvolvimento e para aprimoramento das 
habilidades técnicas e pessoais dos recursos humanos afetados às contratações. 

 

6 - A UFPB implementou estruturas e processos de gestão de riscos em contratações? 

Análise: Não houve implantação de uma gestão de riscos aplicada ao macroprocesso de 
governança das contratações. 
 

7 - A UFPB estabeleceu diretrizes para a gestão de contratos? 

Análise: Identificou-se a ausência de diretrizes.  
 

8 - A UFPB definiu estrutura da área de contratações públicas? 

Análise: Não houve instituição de uma estrutura da área de aquisições, provocando 
indefinição do quantitativo ideal de servidores lotados no setor e, consequentemente, a 
inexistência de normativo específico para prever, entre outras coisas, competências próprias 
e segregação de suas funções.  
 

9 - A UFPB definiu e sistematizou um processo de trabalho de planejamento da contratação? 

Análise: Não se constatou diretriz parametrizada da Alta Administração para conformação de 
processo/fluxo institucional de trabalho afeto ao planejamento da contratação, especificando 
todas as fases legais do certame licitatório e da gestão do contrato, com unificação de 
métodos e de modelagem documental empregados na execução das tarefas organizacionais. 
 

10 - A UFPB definiu e sistematizou um processo de trabalho de seleção do fornecedor? 

Análise: Inexistem processo e trabalho sistematizado para a fase de seleção do fornecedor.  
 

11 - A UFPB definiu e sistematizou um processo de trabalho de gestão contratual? 
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Análise: As UASGs não utilizam um processo de trabalho para a sua gestão de contratos.  
 

12 - A publicação do edital e demais documentos da contratação foi realizada conforme 
estabelecido na legislação e jurisprudência dos tribunais? 

Análise: Verificou-se um nível satisfatório de publicidade. No entanto, a inexistência de 
formalização de um fluxo pela instituição faz com que as iniciativas de transparência ativa 
sejam realizadas por vontade das pessoas envolvidas, o que, naturalmente, apresenta 
algumas falhas pontuais. 

 

Dessa forma, conclui-se que a UFPB apresenta um nível de maturidade básico, possuindo 
considerável margem para aprimoramento. Para isso, é imprescindível o engajamento da alta 
administração na implementação das melhorias e no avanço dos parâmetros. A adoção das 
recomendações apontadas como prioritárias neste relatório é fundamental para esse 
processo. 
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ANEXOS 
I – MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA E ANÁLISE DA EQUIPE 
DE AUDITORIA 

 

Achado nº 1 

Manifestação da unidade examinada 

Por meio do Despacho nº 83/2024 – PRA, de 05 de março de 2024 e do Despacho nº 181/2024 
– PRA, de 05 de março de 2024, contidos no Processo Sipac de Nº 23074.010170/2024-75, a 
UFPB validou a memória de reunião de busca de soluções conjuntas e os prazos de 
atendimentos das recomendações nela estabelecidos, concordando, assim, com o inteiro teor 
do achado. 

Análise da equipe de auditoria 

A UFPB manifestou-se pela adequação do achado de auditoria, concordando com seu inteiro 
teor. Assim, passam a constar do relatório final de auditoria as recomendações nº 1 e 6, 
conforme apresentado na reunião de busca de soluções conjuntas, cuja implementação será 
acompanhada na etapa de monitoramento. 

 

Achado nº 2 

Manifestação da unidade examinada 

Por meio do Despacho nº 83/2024 – PRA, de 05 de março de 2024 e do Despacho nº 181/2024 
– PRA, de 05 de março de 2024, contidos no Processo Sipac de Nº 23074.010170/2024-75, a 
UFPB validou a memória de reunião de busca de soluções conjuntas e os prazos de 
atendimentos das recomendações nela estabelecidos, concordando, assim, com o inteiro teor 
do achado. 

Análise da equipe de auditoria 

A UFPB manifestou-se pela adequação do achado de auditoria, concordando com seu inteiro 
teor. Assim, passa a constar do relatório final de auditoria a recomendação nº 7, conforme 
apresentado na reunião de busca de soluções conjuntas, cuja implementação será 
acompanhada na etapa de monitoramento. 

 

Achado nº 3 



 

27 
 

Manifestação da unidade examinada 

Durante a reunião de busca de soluções conjuntas foi proposto o desmembramento da 
recomendação nº 8 em duas. Por meio do Despacho nº 83/2024 – PRA, de 05 de março de 
2024 e do Despacho nº 181/2024 – PRA, de 05 de março de 2024, contidos no Processo Sipac 
de Nº 23074.010170/2024-75, a UFPB validou a memória de reunião de busca de soluções 
conjuntas e os prazos de atendimentos das recomendações nela estabelecidos, concordando, 
assim, com o inteiro teor do achado. 

Análise da equipe de auditoria 

A UFPB manifestou-se pela adequação do achado de auditoria, concordando com seu inteiro 
teor. Assim, passam a constar do relatório final de auditoria as recomendações nº 8.1 e 8.2, 
conforme acordado na reunião de busca de soluções conjuntas, cuja implementação será 
acompanhada na etapa de monitoramento. 

 

Achado nº 4 

Manifestação da unidade examinada 

Durante a reunião de busca de soluções conjuntas foi sugerida a mescla da recomendação nº 
11 (Achado nº 5) com a recomendação nº 9 (achado nº 4). Por meio do Despacho nº 83/2024 
– PRA, de 05 de março de 2024 e do Despacho nº 181/2024 – PRA, de 05 de março de 2024, 
contidos no Processo Sipac de Nº 23074.010170/2024-75, a UFPB validou a memória de 
reunião de busca de soluções conjuntas e os prazos de atendimentos das recomendações nela 
estabelecidos, concordando, assim, com o inteiro teor do achado. 

Análise da equipe de auditoria 

A UFPB manifestou-se pela adequação do achado de auditoria, concordando com seu inteiro 
teor. Assim, passam a constar do relatório final de auditoria as recomendações nº 1 e 9 
conforme mudança sugerida na reunião de busca de soluções conjuntas para a recomendação 
nº 9, cuja implementação será acompanhada na etapa de monitoramento. 

 

Achado nº 5 

Manifestação da unidade examinada 

Durante a reunião de busca de soluções conjuntas foi proposto o desmembramento da 
recomendação nº 10 em duas, assim como a mescla das recomendações nº 9 e 11. Por meio 
do Despacho nº 83/2024 – PRA, de 05 de março de 2024 e do Despacho nº 181/2024 – PRA, 
de 05 de março de 2024, contidos no Processo Sipac de Nº 23074.010170/2024-75, a UFPB 
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validou a memória de reunião de busca de soluções conjuntas e os prazos de atendimentos 
das recomendações nela estabelecidos, concordando, assim, com o inteiro teor do achado. 

Análise da equipe de auditoria 

A UFPB manifestou-se pela adequação do achado de auditoria, concordando com seu inteiro 
teor. Assim, passam a constar do relatório final de auditoria as recomendações nº 9, 10.1 e 
10.2, conforme mudanças implementadas durante a reunião de busca de soluções conjuntas, 
cuja implementação será acompanhada na etapa de monitoramento. 

 

Achado nº 6 

Manifestação da unidade examinada 

Por meio do Despacho nº 83/2024 – PRA, de 05 de março de 2024 e do Despacho nº 181/2024 
– PRA, de 05 de março de 2024, contidos no Processo Sipac de Nº 23074.010170/2024-75, a 
UFPB validou a memória de reunião de busca de soluções conjuntas e os prazos de 
atendimentos das recomendações nela estabelecidos, concordando, assim, com o inteiro teor 
do achado. 

Análise da equipe de auditoria 

A UFPB manifestou-se pela adequação do achado de auditoria, concordando com seu inteiro 
teor. Com a mescla das recomendações 9 e 11, a recomendação nº 12 passa a constar do 
relatório final de auditoria com a numeração 11, conforme discutido na reunião de busca de 
soluções conjuntas, cuja implementação será acompanhada na etapa de monitoramento. 

 

Achado nº 7 

Manifestação da unidade examinada 

Por meio do Despacho nº 83/2024 – PRA, de 05 de março de 2024 e do Despacho nº 181/2024 
– PRA, de 05 de março de 2024, contidos no Processo Sipac de Nº 23074.010170/2024-75, a 
UFPB validou a memória de reunião de busca de soluções conjuntas e os prazos de 
atendimentos das recomendações nela estabelecidos, concordando, assim, com o inteiro teor 
do achado. 

Análise da equipe de auditoria 

A UFPB manifestou-se pela adequação do achado de auditoria, concordando com seu inteiro 
teor. Assim, passam a constar do relatório final de auditoria as recomendações nº 1, 2 e 3, 
conforme apresentado na reunião de busca de soluções conjuntas, cuja implementação será 
acompanhada na etapa de monitoramento. 
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Achado nº 8 

Manifestação da unidade examinada 

Por meio do Despacho nº 83/2024 – PRA, de 05 de março de 2024 e do Despacho nº 181/2024 
– PRA, de 05 de março de 2024, contidos no Processo Sipac de Nº 23074.010170/2024-75, a 
UFPB validou a memória de reunião de busca de soluções conjuntas e os prazos de 
atendimentos das recomendações nela estabelecidos, concordando, assim, com o inteiro teor 
do achado. 

Análise da equipe de auditoria 

A UFPB manifestou-se pela adequação do achado de auditoria, concordando com seu inteiro 
teor. Assim, passa a constar do relatório final de auditoria a recomendação nº 4, conforme 
apresentado na reunião de busca de soluções conjuntas, cuja implementação será 
acompanhada na etapa de monitoramento. 

 

Achado nº 9 

Manifestação da unidade examinada 

Por meio do Despacho nº 83/2024 – PRA, de 05 de março de 2024 e do Despacho nº 181/2024 
– PRA, de 05 de março de 2024, contidos no Processo Sipac de Nº 23074.010170/2024-75, a 
UFPB validou a memória de reunião de busca de soluções conjuntas e os prazos de 
atendimentos das recomendações nela estabelecidos, concordando, assim, com o inteiro teor 
do achado. 

Análise da equipe de auditoria 

A UFPB manifestou-se pela adequação do achado de auditoria, concordando com seu inteiro 
teor. Com a mescla das recomendações 9 e 11, a recomendação nº 13 passa a constar do 
relatório final de auditoria com a numeração 12, conforme discutido na reunião de busca de 
soluções conjuntas, cuja implementação será acompanhada na etapa de monitoramento. 

 

Achado nº 10 

Manifestação da unidade examinada 

Durante a reunião de busca de soluções conjuntas foi proposta a mudança de numeração das 
recomendações 14 e 15 para 14.1 e 14.2, respectivamente. Por meio do Despacho nº 83/2024 
– PRA, de 05 de março de 2024 e do Despacho nº 181/2024 – PRA, de 05 de março de 2024, 
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contidos no Processo Sipac de Nº 23074.010170/2024-75, a UFPB validou a memória de 
reunião de busca de soluções conjuntas e os prazos de atendimentos das recomendações nela 
estabelecidos, concordando, assim, com o inteiro teor do achado. 

Análise da equipe de auditoria 

A UFPB manifestou-se pela adequação do achado de auditoria, concordando com seu inteiro 
teor. Com a mescla das recomendações 9 e 11, bem como a mudança de numeração das 
recomendações 14 e 15, estas passam a constar do relatório final de auditoria com as 
numerações 13.1 e 13.2, conforme discutido na reunião de busca de soluções conjuntas, cuja 
implementação será acompanhada na etapa de monitoramento. 

 

Achado nº 12 

Manifestação da unidade examinada 

Por meio do Despacho nº 83/2024 – PRA, de 05 de março de 2024 e do Despacho nº 181/2024 
– PRA, de 05 de março de 2024, contidos no Processo Sipac de Nº 23074.010170/2024-75, a 
UFPB validou a memória de reunião de busca de soluções conjuntas e os prazos de 
atendimentos das recomendações nela estabelecidos, concordando, assim, com o inteiro teor 
do achado. 

Análise da equipe de auditoria 

A UFPB manifestou-se pela adequação do achado de auditoria, concordando com seu inteiro 
teor. Assim, passa a constar do relatório final de auditoria a recomendação nº 5, conforme 
apresentado na reunião de busca de soluções conjuntas, cuja implementação será 
acompanhada na etapa de monitoramento. 

 

Registre-se que para os achados nº 11, 13 e 14 não foram emitidas recomendações. 


